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Colheita de pêssegos: garantia de qualidade dos produtos minimamente processados
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O processamento mínimo de frutos e 

hortaliças objetiva fornecer ao consu-

midor produtos prontos para o con-

sumo imediato, com as características 

organolépticas dos alimentos in natura. 

Além de preservar as propriedades nu-

tricionais e sensoriais, visa também (e 

principalmente) oferecer produtos livres 

de contaminações nocivas à saúde, ou 

seja, em condições higiênico-sanitárias 

satisfatórias. A garantia desses atributos 

depende, porém, da adoção de programas 

como o de “boas práticas agrícolas” (BPA), 

que é a primeira etapa na obtenção de 

qualidade da matéria-prima, e o de “boas 

práticas de fabricação” (BPF), empregado 

na etapa do processo produtivo. São 

ambos imprescindíveis ao atendimento 

dos padrões de identidade e qualidade 

desejados para os produtos.

Esses programas estabelecem proce-

dimentos aplicados nas etapas de pré 

e pós-colheita das frutas e hortaliças 

(OnU FAO, 2003) visando reduzir a níveis 

aceitáveis as contaminações biológicas 

(ex.: bactérias e fungos), físicas (ex.: 

fragmentos de insetos) e químicas (ex.: 

resíduos de agrotóxicos), além de ga-

rantir a qualidade higiênico-sanitária e a 

conformidade dos produtos com os parâ-

metros técnico-científicos estabelecidos 

pelos mercados nacional e internacional 

e/ou pelos regulamentos previstos na 

legislação existente. Contemplam ainda 

o desenvolvimento sustentável, uma vez 

que prevêem procedimentos não-noci-

vos ao ecossistema.

Esses programas são considerados 

pré-requisitos para a implementação do 

sistema de qualidade análise de perigos 

e pontos críticos de controle (APPCC), 

previsto na gestão da segurança de 

alimentos e recomendado para todas as 

organizações envolvidas em qualquer 

uma das etapas da cadeia produtiva de 

alimentos da produção ao consumidor 

final (OnU FAO, 2005; ABnt, 2006). 

Considerando-se que o processamento 

mínimo de frutas e hortaliças emprega 

matérias-primas sujeitas a diversas 

fontes de contaminação microbiana ao 

longo das etapas de cultivo e processa-

mento, e por ser um produto isento de 

tratamento térmico (etapa eficaz para 

a morte microbiana), enfatizamos neste 

artigo as “boas práticas” que envolvem os 

procedimentos higiênicos.

no Brasil, a indústria de processamen-

to mínimo de frutas e hortaliças deve 

atender aos procedimentos previstos 

nas normas estabelecidas pelas Portarias 

MS ns. 1.428 (Brasil, 1993) e  326 (Brasil, 

1997), que estabelecem as condições 

higiênicas e de boas práticas de fabrica-

ção para estabelecimentos produtores e 

industrializadores de alimentos (BPFs), 

complementadas pelos regulamentos 

previstos nos Estados, como, por exem-

plo, a Portaria CVS n. 6, para o Estado de 

São Paulo (Estado de São Paulo, 1999). 

Destaca-se também a necessidade de 

implementação dos “procedimentos 

operacionais padronizados” (POPs), 

documentos que descrevem as seqüên-

cias de instruções para a realização de 

operações rotineiras e específicas na 

manipulação de alimentos, previstas na 

rDC MS n. 275 (Brasil, 2002).

A legislação prevê as normas de boas 

práticas para os edifícios, instalações, 

pessoal operacional, processos, equipa-

mentos, utensílios, limpeza, sanitização, 

codificação, armazenagem, distribuição, 

controle de insetos e pragas, garantia 

e controle da qualidade. É importante 

lembrar que os procedimentos de boas 

práticas devem ser adotados desde a 

produção da matéria-prima – a partir do 

controle de contaminação procedente do 

ar, solo, água, fertilizantes, praguicidas, 

etc. Os alimentos devem ser protegidos de 

contaminação física, química e biológica 

durante a manipulação, armazenamento 

e transporte até a planta de processa-

mento. Um programa de qualificação e 

credenciamento do fornecedor deve ser 

implementado a partir da aplicação das 

listas de verificação, nas quais os procedi-

mentos referentes às práticas de produção 

e manejo pós-colheita são inspecionados, 

visando garantir o recebimento de ma-

téria-prima com a qualidade sanitária 

desejada. De modo geral, uma planta de 

processamento mínimo deve atender às 

exigências apresentadas a seguir.

instalaçõEs
Os arredores, área externa e interna das 

instalações de processamento devem 

estar livres de focos de insalubridade, 

lixo, água estagnada, objetos estranhos 

ao ambiente, vetores e pragas. O layout 

deve permitir fluxo linear, sem cruzamen-

tos e retrocessos de atividades, com áreas 

de tamanho compatível com o volume de 

produção. O piso, a parede e o teto devem 

ter acabamento liso, impermeável, de 

cor clara e de fácil higienização. A ilu-

minação deve ser adequada, suficiente 

e as luminárias devem estar protegidas 

contra quebra; os sistemas de ventilação 

e de climatização devem garantir um 

ambiente livre de fungos, gases etc, com 

manutenção e higienização programadas. 

A captação e o direcionamento das cor-

rentes de ar devem se dar da área limpa 

para a área suja, e nunca o contrário.

As instalações sanitárias para uso dos 

funcionários devem ser de uso exclusivo 

e sem comunicação direta com a área 

de produção. Devem possuir torneiras 

com acionamento automático e os 

produtos necessários à higiene pessoal. 

Os recipientes de lixo devem possuir 

tampas acionáveis sem contato manual. 

Os resíduos devem ser freqüentemente 

coletados e estocados em locais fechados 

e isolados da área de produção e armaze-

namento dos vegetais.

Devem ser adotadas medidas preven-

tivas para impedir a atração, o abrigo e a 

proliferação de vetores e pragas urbanas; 

os profissionais envolvidos no trabalho 

devem ser treinados; e devem ser instala-

das barreiras físicas e  colocadas  armadi-

lhas. O controle químico deve ser empre-

gado somente como complemento.

A água a ser utilizada em qualquer uma 

das etapas do processamento deve ter 

sua potabilidade atestada com análises 
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processamento

semestrais. O reservatório deve ser 

acessível, dotado de tampa, com higie-

nização registrada e comprovada a cada 

seis meses. O gelo usado nas etapas de 

resfriamento deve ser produzido com 

água potável e seguir todos os cuidados 

necessários para manter a qualidade 

higiênico-sanitária. O estoque de não-

perecíveis deve ser feito em estrados 

e/ou prateleiras construídos de material 

impermeável e em ambiente destinado 

exclusivamente para esse fim.

HigiEnização dos EquipamEn-
tos E utEnsílios
A higienização envolve três etapas: a 

limpeza, que elimina as sujidades visí-

veis; a desinfecção, que reduz o número 

de microrganismos; e a sanitização, que 

elimina os microrganismos patógenos. 

Os saneantes empregados devem ser 

aprovados  pelo Ministério da Saúde 

e estar disponíveis nas quantidades 

necessárias à adequada higienização. 

Devem ser identificados e utilizados de 

acordo com as instruções do fabricante, 

com destaque para a diluição, tempo de 

contato e modo de uso recomendados, 

devendo ainda ser guardados separa-

damente dos alimentos. Os acessórios 

empregados nesse processo (esponjas 

e escovas) devem ser feitos de materiais 

não-contaminantes, resistentes à corro-

são, de fácil higienização e mantidos em 

bom estado de conservação.

Após a lavagem com detergente, deve 

ser realizada a sanificação com solução 

clorada a 200mg/l, com tempo mínimo 

de contato de 15 minutos e enxágüe final. 

no caso de superfícies que entram em 

contato com o alimento, recomenda-se 

o emprego do álcool 70% como saneante, 

deixando o tempo suficiente para secar 

naturalmente e sem enxágüe final. Os 

equipamentos devem ter manutenção 

programada, periódica e registrada, 

além de desenho que facilite a higieniza-

ção. Os materiais dos equipamentos que 

entram em contato com os alimentos, 

além de não-tóxicos, insípidos e inodo-

ros, devem ser resistentes à corrosão, à 

limpeza e desinfecção. A periodicidade 

de higienização deve ser estabelecida 

conforme o tipo e a freqüência de uso 

do equipamento, utensílio, móvel ou 

superfície.

manipuladorEs
O trabalho de manipulação dos produtos 

requer uniformes completos (jalecos de 

manga curta, toucas, calçados fechados), 

de cores claras, que devem ser bem con-

servados, limpos, passados, trocados 

diariamente e de uso somente interno. 

O asseio corporal inclui mãos limpas, 

com unhas curtas (sem esmaltes e sem 

adornos); cabelos limpos escovados e 

protegidos; banho e barba diários, além 

de cuidados com os dentes. As máscaras 

descartáveis devem ser substituídas a 

cada 30 minutos e não são recomendadas 

como mecanismo de prevenção de con-

taminação. As luvas descartáveis podem 

ser usadas na manipulação de alimentos 

prontos para o consumo e na manipulação 

de hortaliças e frutos que já tenham sido 

higienizadas. Devem ser substituídas a 

cada interrupção das atividades. As de 

borracha são indicadas para a proteção 

do manipulador e devem ser distintas 

para cada tipo de atividade (lavagem de 

utensílios e equipamentos, manipulação 

de produtos químicos, coleta, transporte e 

higienização de contentores de lixo etc.).

A higienização das mãos deve ser 

realizada na chegada ao trabalho, ao se 

utilizar os sanitários, nas interrupções ou 

inícios de quaisquer atividades; antes de 

se tocar em utensílios higienizados ou em 

alimentos já processados; antes e após o 

uso de luvas. A técnica a ser empregada 

é a seguinte: deve-se umedecer as mãos 

e antebraços com água e lavá-los, esfre-

gando, com sabonete líquido, neutro e 

inodoro; enxaguar em seguida e secar 

com papel toalha descartável não-re-

ciclado; aplicar por fim um anti-séptico 

(álcool 70%), deixando secar natural-

mente ao ar. Os lavatórios das áreas de 

produção devem estar localizados em po-

sições adequadas em relação ao fluxo dos 

funcionários, em número suficiente para 

atender a toda a área. Os manipuladores 

de alimentos devem ser supervisionados 

por um responsável técnico e devem ser 

capacitados periodicamente, com do-

cumentação comprobatória. O controle 
Manipuladores processam verduras: trabalho deve ser supervisionado por responsável 
técnico
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da saúde deve ser realizado a partir de 

exames médicos. Os manipuladores de 

alimentos devem ser afastados do traba-

lho nos casos de lesões e/ou sintomas de 

enfermidades.

A seguir, apresentamos uma síntese 

das etapas do processamento mínimo de 

frutas e hortaliças, tomando como base a 

publicação de Spoto e Miguel (2006):

1. Colheita – as frutas e hortaliças devem 

ser colhidas de acordo com o padrão de 

qualidade comercial, em recipientes 

higienizados previamente, com o míni-

mo de manipulação, no menor tempo 

possível e nas primeiras horas do dia, 

para  evitar a ação microbiana.

2. transporte – Deve ser rápido, em ve-

ículo fechado, limpo e refrigerado, no 

caso de grandes distâncias.

3. recepção da matéria-prima – Deve 

ocorrer em local arejado e sem radia-

ção solar direta. O resfriamento rápido 

com água fria retarda o processo de 

deterioração.

4. Pré-seleção e classificação – na pré-

seleção, devem-se retirar as sujidades 

e, na etapa de classificação, deve-se 

buscar a uniformidade e a padroni-

zação. Os utensílios e equipamentos 

utilizados nessas etapas devem ser de-

vidamente higienizados para impedir a 

contaminação por fungos e bactérias.

5. Lavagem – Deve ser feita por imersão 

em água clorada e com detergentes 

específicos para a eliminação das 

sujidades, com posterior enxágüe em 

água corrente, visando à remoção dos 

produtos químicos. A água deve estar 

ao redor de 5OC, para reduzir a ativida-

de metabólica do vegetal.

6. Descascamento – Os equipamentos 

empregados no processo mecânico 

devem ser higienizados, conforme des-

crito anteriormente. no caso do em-

prego de processo químico ou térmico, 

devem-se respeitar as concentrações e 

o binômio tempo/temperatura indica-

dos para cada tipo de vegetal, visando 

evitar injúrias.

7. redução do tamanho – A exposição 

dos tecidos vegetais ao manuseio e 

oxigênio aumenta a taxa respiratória 

e adianta a senescência. Destaca-se, 

então, a importância da higienização 

dos equipamentos e  utensíl ios 

utilizados e refrigeração imediata após 

o corte a 4OC.

8. Sanificação – Deve ser realizada em 

tanques com solução sanificante a 

4OC. no enxágüe dos vegetais, a água 

empregada deve ser clorada em uma 

concentração de 3 a 5mg/l. O pH, a 

temperatura e a quantidade de matéria 

orgânica devem ser monitorados para 

a eficácia do processo de sanificação. 

O hipoclorito de sódio é um excelente 

saneante para controle de patógenos. 

O peróxido de hidrogênio e o ozônio 

também vêm sendo utilizados como 

agentes antimicrobianos.

9. Centrifugação – Por ser uma etapa pos-

terior à sanificação, pode ser um ponto 

de recontaminação do produto. todos 

os cuidados higiênicos em relação ao 

equipamento, ambiente e manipulado-

res devem ser rigorosamente conside-

rados. Destaque-se que as operações 

de corte, lavagem e centrifugação não 

devem exceder a 30 minutos.

10.Seleção final – Aqui também, por se 

tratar de produtos já higienizados, a 

sanificação dos equipamentos e uten-

sílios e o uso de luvas descartáveis 

pelos manipuladores são cuidados 

necessários.

11. Embalagem – Fundamental para a 

manutenção da qualidade do produto, 

esta etapa requer a utilização de equi-

pamentos (embaladeiras e dosadores) 

higienizados, além da seleção criteriosa 

Processo de embalagem de verdura minimamente processada: assepsia é primordial
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processamento

dos materiais a serem empregados, 

com base nas especificações químicas 

e físicas dos diferentes tipos de emba-

lagem e de acordo com a fisiologia dos 

vegetais e método selecionados.

12.rotulagem – Deve informar claramen-

te, dentre as exigências regulamen-

tadas, a vida útil e as instruções de 

preparo e armazenamento.

13.Distribuição – Deve ser rápida, sem 

interromper a “cadeia do frio”. O trans-

porte deve ser refrigerado e o armaze-

namento, nos pontos de venda, nunca 

deve ser feito em temperatura superior 

a 5OC, independente do método empre-

gado para a embalagem.

É importante, por fim, ressaltar que a 

qualidade de um produto minimamente 

processado depende, além das caracte-

rísticas da matéria-prima, da adoção das 

boas práticas de higiene e das práticas 

adequadas de industrialização. Esses 

dois aspectos estão condicionados à 

capacitação dos manipuladores de 

alimentos que, a partir da aquisição de 

conhecimentos sobre procedimentos 

adequados, passam a contribuir de 

maneira significativa para a segurança 

alimentar dos consumidores, evitando 

os prejuízos econômicos decorrentes 

de toxinfecções alimentares e perda de 

matérias-primas e nutrientes.

*Gilma Lucazechi Sturion é professora do 
Departamento de Agroindústria, Alimentos 
e Nutrição da USP ESALQ (glsturio@esalq.
usp.br).
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